
TRIBUNAL
C.ONSTITUCIONAL

u-
I

'6

ct
o

E

o
e

0 0190466

S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  S e g u n d a

E X C M O S .  S E Ñ O R E S :

D o n  F r a n c i s c o  R u b i o  L l o r e n t e

D o n  A n t o n i - o  T r u y o l  S e r r a

D o n  M i g u e l  R o d r í g u e z - p i ñ e r o

y  B r a v o - F e r r e r

condenó  a

p rudenc ia

Regi-  srro núm .  236 i  1 988

ASUNTO:Anparo pronovi .do

V i s i t ac i ón  Pagado rpo r  doña

Rosa r i o .

SOBRE:  Sen tenc ia  de l  . Juzgado

de  I ns t rucc ión  nún .  27  de

Madr j  d ,  de  27  de  nov iembre

de  1987 .

L a  S e c c i ó n  h a  e x a m i n a d o  e l  r e c u r s o  d e  a m p a r o

i n t e r p u e s t o  p o r  d o ñ a  V i s i t a c i ó n  p a g a d o r  R o s a r i o .

I .  -  ANTECEDENTES

1  . -  Po r  esc r i t o  p resen tado  an te  e1  Juzgado

de  Guard ia  de  Madr id  e1  1  0  de  feb re ro  de  1  988 ,  don

fgnac io  Agu i -1a r  Fe rnández ,  en  nombre  y  rep resen ta - -

c i ón  de  doña  V i s i t ac i - ón  Pagado r  Rosa r i o ,  i n t e rpone

recurso de amparo contra la Sentencia del_ Juzgdo de Ine

trucción n9 27 de Madrid, de 27 de noviembre de 1987, por

I a  que  se  deses t i na  e l  r ecu rso  i n te rpues to  con t ra  1a

Sen tenc ia  de l  Juzgado  de  D j - s t r i t o  núm.  29  de  l a  m i s -

ma  cap i t a l ,  de  3  de  j u l i o  de  1987 ,  r eca ida  en  j u i c i o

de  fa l t as  segu ido  como consecuenc ia  de  acc iden te  de

t rá f  i co  con  l es i . ones .

2 . -  La  Sen tenc ia  de l  Juzgado  de  D i s t r i t o

Ia  demandan te  po r  una  fa l t a  de  s imp le  im-

con  resu l t ado  de  daños  v  l es i ones .  E l  r e -
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cu r ren te  anEe

n r . é e a n t . a r - i  Á n

e r ro res  en  1a

c ión  con f i rmó 1a  Sen tenc ia ,  des tacando  1a  aho ra  recu r ren te

cons ide ra  de  1a  máx ima  g ravedad :dos  hechos  que

a )  Que  no  hace  cons ide rac ión  a l guna  sob re  e l  e r ro r

come t i do  po r  e I  . Juzgado  de  D i - s t r i t o  en  I a  f i i a c i ón  de  l os  he -

chos ,  /  eue  l ncu r ren  en  con t rad i cc i ón  a l -  con f i rma r  1a  Sen ten -

c i a ,  y :

b )  Que  de te rm ina  l a  rese rva  de  acc i -ones  c r ' v i - l es

a l  pe r j ud i cado ,  cuando  nada  dec ía  a l  r espec to  aqué t l a  y  n i n -

guna  de  I as  pa r t es  hab ía  so l i c i t ado  d i cha  rese rva  de  acc iones

Ambos  hechos ,  según  l a  r ecu r ren te ,  I e  han  p roduc i -

do  i nde fens ión ,  v i o l ando  e I  a r t .  24 .  1  de  1a  Cons t i t uc i ón ,

no  rev i sa r  l os  hechos  P robados  ha

de rechos ,  - v  ,  po r  o t r a ,  a1  habe r  de -

e l  f a , l l o  a  pos te r i o res  acc iones  c i v i -

no  ha  pod i -do  oponer  nada  en  su  de -

3  -  Po r  p rov idenc ia  de  l 8  de  ab r i l  de  1988  la  Sec -

e1  Juzgado  de  I ns t rucc ión  se  basó ,  según  l a  r e -

de  doña  V i s i t ac i ón  Pagado r  Rosa r i o ,  € f l  ev i den tes

va lo rac íón  de  l as  p ruebas .  E1  Juzgado  de  I ns t ruc -

ya  que ,  poP  una  pa r t e ,  a1

renunc iado  a  tu te la r  sus

jado  ab ie r t a  1a  pue r ta  en

Ies  po r  nad ie  so l i c i t adas

fensa .

c ión  aco rdó  poner  de  man i f i es to

i nadm is i ón  de l  a r t í cu l o  50 .2 .b )

na l  Cons t i t uc iona l  po r  pos ib le

la  ex i s tenc ia  de  Ia  causa  de

de Ia Ley Orgánica del  Tr ibu-

fa l t a  de  con ten ido  cons t i t uc io
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n a 1  d e  I a  d e m a n d a

p a r t e  r e c u r r e n t e

a l e g a c l o n e s .

v

c o n c e d i e n d o  u n  p l a z o  c o m ú n  d e  d i e z  d í a s  a  l a

a l  M i n i s t e r i o  F l s c a l  p a r a  l a  f o r m u l a c i ó n  d e

L a  p a r t e  r e c u r r e n t e  e n  s u  e s c r i t o  d e  a r e g a c i o n e s

r e i t e r a  e l  c o n t e n i d o  d e  l a  d e m a n d a  i n s i s t i e n d o  e n  l o s  e r r o r e s

f á c t i c o s  d e  l a  S e n t e n c i a  y  e n  e l  c o n t e n i d o  c o n t r a d i c t o r r o  d e  I a

r e s o l u c i ó n  d i c t a d a  e n  a p e l a c i ó n  a 1  h a b e r s e  h e c h o  r e s e r v a  d e

a c c L o n e s  c i v i l e s  a l  p e r j u d i c a d o ,  c r e a n d o  u n a  g r a v e  s i t u a c i ó n  d e

i n s e g u r i d a d  j u r í d i c a ,  d 1  h a c e r  v i a b l e  u n a  s e g u n d a  r e c l a m a c i ó n  a

t o d a s  l u c e s  i - m p r o c e d e n t e .

E l  M ln i s t e r i o  F i sca l  se  opone  a  l a  adm is i ón  de  l a

demanda  en tend iendo  que  no  se  ha  l es ionado  e l  de recho  a  1a  tu te la

jud i c ia l  e fec t i va ,  €ñ  p r imer  l uga r  po rque  1a  sen tenc ia  de

ape lac ión  es  fundada  y  no  vu lne ra  ta r  de recho ,  s in  que  una

rev i s ión  de  l os  hechos  n í  de  l a  ap rec lac ión  de  ra  p rueba

co r responda  a l  T r i buna l  cons t i t uc iona l .  En  re lac ión  con  ra

rese rva  de  acc iones  a l  pe r jud i cado ,  l a  demandan te  de  amparo  ,  yá

condenada  en  p r imera  i ns tanc ia  a I  pago  de  i ndemn izac iones ,  Do  es

la  pa r te  que  t i ene  i n te rés  en  ra  denunc ia  que  hace  po r  esa

rese rva  de  acc iones ,  n i  se  ap rec ia  su  l nde fens ión  a  consecuenc ía

de  d i cha  Sen tenc ia .



)t

*@s

&ffi&
TRIBUNAL

CONSTITUCIONAL

u=
I

' 6

ct
€,

E

4

0 01e04_73 _

r I . -  F U N D A M E N T O S  J U R I D I C O S

Un ico .  - D e  a c u e r d o  a l  a r t í c u l o  4 4 . 1 . b )  d e  l a  L e v

orgán ica  de l  T r i bunar  cons t i t uc iona l ,  Do  co r responde  a  es te

Tr Íbuna l -  I a  rev i s ión  de  l os  hechos  rea l l zada  po r  l os  j ueces

pena les ,  t ras  l a  va lo rac ión  de  l as  .p ruebas  p rac t i cadas  en  e l

j u i c i o  que  a  e l l os  co r responde .  Po r  e l l o  no  pueden  se r  ob je to  de

cons ide rac ión  aqu í  l os  a rgumen tos  de  l a  pa r te  ac to ra  sob re  l -a

fa l t a  de  rec t i f i cac i ón  po r  1a  Sen tenc ia  de  ape lac i ón  de  l os

e r ro res  en  que ,  € [  su  op in ión ,  i ncu r r i ó  a l  respec to  e I  Juzgado  de

D is t r i - t o  .  En  todo  caso  1o  j u r íd i camen te  re levan te  pa ra  Ia

responsab i l i dad  penar  en  e l  p resen te  caso ,  es  e l  hecho  de  no

haber  respe tado  ra  p re fe renc ia  de  paso  de l  o t ro  veh ícu ro ,  s in  que

sea  fac to r  dec i s i vo  a l  respec to ,  t r i  r a  ho ra  exac ta ,  n l  cua l  f ue

e l  veh ícu lo  que  go lpeó  a l  o t ro .

La  segunda  causa  de  , , i nde fens ión ' ,  a legada  rad i ca  en  l a

re fe renc ia  que  e l  f a l l o  de  l a  Sen tenc ia  de  ape lac ión  hace  a  l a

" rese rva  de  acc iones  c i ' ,  : es  a I  pe r jud i cado"  gue  a  j u l c io  de  1a

demandan te  i n t roduc i r í a  una  va r iac ión  po r  l a  sen tenc ia  de

ins tanc ia ,  no  so l i c i t ada  po r  nad ie ,  y  a  l a  que ,  consecuen temen te ,

no  se  ha  pod ido  oponer .  Según  e l  a r t í cu lo  LLZ  de  l a  Ley  de

En ju i c iam ien to  Cr im ina l  l - a  de te rm inac ión  de  1a  responsab i l i dad

c i v i l  de r i - vada  de  de l i t os  o  f a r t as  se  rea l i za  en  e r

co r respond ien te  p roceso  pena1 ,  sa l vo  gue  se  hub ie ra  renunc iado  o
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r e s e r v a d o  e x p r e s a m e n t e  p a r a  s u  e j e r c i c i o  p o s t e r i o r  p o r  e I

p e r j u d i c a d o .  E n  e l  p r e s e n t e  c a s o  1 a  d e m a n d a n t e  h a  s i d o  c o n d e n a d a

a  i n d e m n i z a r  c o n  d e t e r m i n a d a s  c a n t i d a d e s a  l o s  p e r j u d i c a d o s ,

c u m p l i e n d o s e  e n  c o n s e c u e n c i a ,  r e s p e c t o  a  e I I o ,  I a  d e t e r m i n a c i ó n

d e  l a  r e s p o n s a b i t i d a d  c i v i l  r e s p e c t o  a  e s t o s  p e r j u d i c a d o s .  L a

r e s e r v a  d e  a c c i o n e s  n o  p u e d e  s e r  e n t e n d i d a  a s í ,  c o m o  I o  h a c e  l a

d e m a n d a n t e ,  c o m o  e l  p e l i g r o  d e  h i p o t é t i c a s  e x i g e n c i a s  f u t u r a s

ad i c i ona les de  responsab i l i dad  c i v i l  po r  pa r te  de  ta les

pe r jud i cados ,  " rec lamac ión  a  todas  l uces  improceder l t e "  ,  como

reconoce  1a  p rop ia  demandan te ,  y  gue ,  €o  t a l  caso ,  conve r t i r í a

es te  amparo  en  meramen te  "ad  cau te lam ' ,  o  p reven t i vo ,  l o  que

re i te radamen te  ha  ven ido  rechazando  es te  T r ibuna l  (Sen tenc ia  de l

T r i buna l  Cons t i t uc i ona l  número  L /87  de  14  de  ene ro ) .  Pe ro  cabe

en tender  que  1a  re fe renc j -a  de  Ia  Sen tenc ia  de  ape lac ión  a  l as

acc iones  c i v i l es  se  hace  ya  sea  en  re lac ión  a  l as  pos ib les

acc iones  de l  conso rc io  de  compensac ión  de  seguros ,  eü€  no  hab ía

s ido  pa r te  en  e l  j u i c i o  de  fa l t as  co r respond ien te ,  y  a  l as  que

hace  re fe renc ia  l a  Sen tenc ia  de  i -ns tanc ia ,  o  a  l a  acc ión  de  uno

de  los  pe r jud i cados  que  en  l a  ape lac ión  so l i c i t ó  l a  dec la rac ión

de  responsab i l i dad  c i v i l  d i rec ta  de  l a  en t i dad  mercan t j -1  A rdasa .

Por  todo  1o  an te r i o r  l a  demanda  incu r re  en  Ia  causa  de

inadm is i ón  p rev i s t a  en  e I  a r t í cu l o  50 .2 .b )  de  l a  Ley  Orgán i ca  de l

T r i buna l  Cons t i t uc iona l  .
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S e c c i ó n  a c u e r d a  l a i n a d m i s i ó n  d e 1
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M a d r i d ,  v e i n t e  d e  j u n i o d m i l

\,filLú"
\ \ "

,^¡ l':¡g.-AA4


